
INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ - IFPR 
PRO REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2019 - SRP 

Processo Administrativo n.°23411.005773/2019-64 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
N.º 15/2019 

 
O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃODO PARANÁ - IFPR, pessoa jurídica de direito Público, com sede na Av. 
Victor Ferreira do Amaral, 306 – Tarumã. CEP: 82530-230, na Cidade de Curitiba, Estado Paraná, inscrito no 
CNPJ sob nº 10.652.179/0001-15, neste ato representado pelo seuReitor Pro Tempore Senhor ODACIR 
ANTONIO ZANATTA, inscrito no CPF sob o nº 537.578.159-04 e portador da Cédula de Identidade RG nº 
16.157.372 SSP/SP, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
para REGISTRO de PREÇOS nº 05/2019, publicado no DOU de 19/03/2019, processo administrativo nº 
23411.000183/2019-45, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, 
de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições 
previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a 
seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de Material de 

Limpeza Higienização, Materiais de Copa e Cozinha, Gêneros Alimentícios para Funcionamento da 

Administração, necessários a atender as demandas dos diversos campus do Instituto Federal do Paraná - 

IFPR, especificado(s) no(s) item(ns)do Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão nº 05/2019, que é 

parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

 

Ordem do 
item na 
licitação 

Especificação 
 Valor 

Homologado  
Razão Social do 

Fornecedor 
CNPJ QUANT. TOTAL 

1 

AÇÚCAR REFINADO - EMBALAGEM 1KG. DE 
ORIGEM VEGETAL, CONSTITUÍDO 
FUNDAMENTALMENTE POR SUCO DE CANA-
DE-AÇÚCAR, CONTENDO NO MÍNIMO 98,5% 
DE SACAROSE, COM ASPECTO SÓLIDO E 
CRISTAIS BEM DEFINIDOS, COR BRANCA, 
ODOR E SABOR PRÓPRIOS DO PRODUTO, 
LIVRE DE FERMENTAÇÃO, SEM UMIDADE, 
SEM EMPEDRAMENTOS, ISENTO DE MATÉRIA 
TERROSA, DE PARASITAS E DE DETRITOS 
ANIMAIS OU VEGETAIS, COM EMBALAGEM 
PRIMÁRIA PLÁSTICA RESISTENTE QUE 
GARANTA A INTEGRIDADE DO PRODUTO ATÉ 
O CONSUMO, CONTENDO 1(UM QUILO), 
REEMBALADAS EM FARDOS REFORÇADOS, 
COM PRAZO DE VALIDADE DE 01 (UM) ANO A 
CADA FORNECIMENTO. A DATA DE VALIDADE 
DEVERÁ CONSTAR DA EMBALAGEM 
PRIMÁRIA E DA EMBALAGEM SECUNDÁRIA, 
EXCETO QUANDO A EMBALAGEM 

   1.742 



SECUNDÁRIA FOR TRANSPARENTE. 

2 

AÇÚCAR, TIPO CRISTAL, EMBALAGEM COM 5 
KG. DE ORIGEM VEGETAL, CONSTITUÍDO 
FUNDAMENTALMENTE POR SUCO DE CANA-
DE-AÇÚCAR, CONTENDO NO MÍNIMO 99,3% 
DE SACAROSE, COM ASPECTO SÓLIDO E 
CRISTAIS BEM DEFINIDOS, COR BRANCA, 
ODOR E SABOR PRÓPRIOS DO PRODUTO, 
LIVRE DE FERMENTAÇÃO, SEM UMIDADE, 
SEM EMPEDRAMENTOS, ISENTO DE MATÉRIA 
TERROSA, DE PARASITAS E DE DETRITOS 
ANIMAIS OU VEGETAIS, COM EMBALAGEM 
PRIMÁRIAS EM PLÁSTICO RESISTENTE QUE 
GARANTA A INTEGRIDADE DO PRODUTO ATÉ 
O CONSUMO,REEMBALADAS EM FARDOS 
REFORÇADOS, COM PRAZO DE VALIDADE DE 
01 (UM) ANO A CADA FORNECIMENTO. A 
DATA DE VALIDADE DEVERÁ CONSTAR DA 
EMBALAGEM PRIMÁRIA E DA EMBALAGEM 
SECUNDÁRIA, EXCETO QUANDO A 
EMBALAGEM SECUNDÁRIA FOR 
TRANSPARENTE. 

   1.004 

3 
ADOÇANTE LÍQUIDO DE CICLAMATO E 
SACARINA - FRASCO COM 100 ML. 

   487 

4 

CONTAINER OU COLETOR DE LIXO, CORPO E 
TAMPA EM POLIETILENO DE ALTA 
DENSIDADE, COM TRATAMENTO CONTRA 
RAIOS UV, 4 RODÍZIOS GIRATÓRIOS (360°), 
SENDO 2 COM FREIOS DE ESTACIONAMENTO, 
RODAS EM BORRACHA MACIÇA, DRENO 
PARA ESCOAMENTO DE LÍQUIDOS, 
CAPACIDADE 1.000 LITROS,  CAPACIDADE DE 
CARGA ATÉ 400 KG 

   19 

5 

DESINCRUSTANTE ÁCIDO COM 
CONCENTRAÇÃO PRÓPRIA PARA UTILIZAÇÃO 
EM COZINHA INDUSTRIAL, PODENDO SER 
UTILIZADO EM MÁQUINAS DE LAVAR 
LOUÇAS E FORNOS COMBINADOS. INDICADO 
NA REMOÇÃO DE INCRUSTAÇÕES CALCÁRIAS 
POR DUREZA DE ÁGUA QUE SE FORMAM NA 
ÁREA DE ENXÁGUE FINAL DAS MÁQUINAS DE 
LAVAR LOUÇAS E GORDURAS CARBONIZADAS 
DO FORNO COMBINADO. DETERGENTE 
ÁCIDO, ESPECIALMENTE FORMULADO PARA 
A REMOÇÃO DE GRAXAS, ÓLEOS E 
GORDURAS CARBONIZADAS DE 
EQUIPAMENTOS DE COZINHAS 
PROFISSIONAIS. NÃO PRODUZ ODOR FORTE 
NA APLICAÇÃO E SEU USO FREQUENTE EVITA 
A FORMAÇÃO DE INCRUSTAÇÕES QUE 
PODEM DANIFICAR OS EQUIPAMENTOS E 
CONTAMINAR OS ALIMENTOS. LIMPA COM 
EFICIÊNCIA FORNOS, FOGÕES, CHAPAS, 
EXAUSTORES, COIFAS, FRITADEIRAS, CHAPAS, 
GRELHAS E FORNOS COMBINADOS. GALÃO 
DE 5 LITROS COM VALIDADE MÍNIMA DE 12 
MESES. CONCENTRAÇÃO AO REDOR DE 0,5%, 
PH ENTRE 2,5 OU MENOR E COM AÇÃO 
CORROSIVA. 

   13 



6 

ESPONJA DUPLA FACE MULTIUSO, PARA 
HIGIENIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES DE 
EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS NA ÁREA DE 
PRODUÇÃO DE ALIMENTOS, MANTA NÃO 
TECIDO, DE FIBRAS SINTÉTICAS, UNIDAS COM 
RESINA A PROVA D ÁGUA, IMPREGNADA 
COM MINERAL ABRASIVO E ADERIDA A 
ESPUMA DE POLIURETANO COM 
BACTERICIDA, NECESSÁRIO QUE A PARTE 
VERDE NÃO SE DESCOLE DA PARTE 
AMARELA, DURANTE O USO E ALTA 
DURABILIDADE, ESPESSURA TOTAL DE 18 
MM, COR AMARELO (ESPUMA) E VERDE 
(FIBRA), DIMENSÕES APROXIMADAS: 110 X 
70 X 20 MM, VALIDADE MÍNIMA DE 12 
MESES. 

   868 

7 

FERVEDOR DE AÇO INOXIDÁVEL COM FUNDO 
TRIPLO (AÇO INOXIDÁVEL MAIS ALUMÍNIO 
MAIS AÇO INOXIDÁVEL), ACABAMENTO EM 
ALTO BRILHO, CABO COM REVESTIMENTO DE 
SILICONE ANTITÉRMICO, CAPACIDADE ENTRE 
2 E 3 LITROS. PRÓPRIO PARA FOGÕES 
ELÉTRICOS VITROCERÂMICOS POR INDUÇÃO. 

   14 

8 

LIXEIRA PLÁSTICA SEM TAMPA, CAPACIDADE 
12 LITROS, DIMENSÕES APROXIMADAS: 290 X 
240 X 280 MM,(A X L X P) CORES DIVERSAS, A 
DEFINIR NO ENVIO DA AUTORIZAÇÃO DE 
FORNECIMENTO, BEM COMO A 
QUANTIDADE DE CADA COR. 

   30 

9 
LIQUIDO POLIDOR PARA APLICAÇÃO EM 
METAIS. FORNECIDO EM EMBALAGEM/LATA 
COM 200 ML. 

   110 

10 
RODO DE PIA. MATERIAL: PLÁSTICO E 
BORRACHA. MEDIDAS APROXIMADAS: 21,5 X 
16 X 3,5 CM. 

   66 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que 

couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 

2013. 

3.1.1.  A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas 

por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, 

pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o 

ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da 

utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão 

do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 

3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.  



3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão 

ou entidade, ao máximo cinqüenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes. 

3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao máximo dobrodo quantitativo 

de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

3.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e 

cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente 

autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores 

das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas 

à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU 

nº 2957/2011 – P). 

3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento 

pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa 

e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 

contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 

gerenciador. 

3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

3.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo 

para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo 

órgão não participante. 

4. VALIDADE DA ATA  

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do(a) data de assinatura, 

não podendo ser prorrogada. 

 

5. REVISÃO E CANCELAMENTO 

5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores 

a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 

Administração promover as negociações junto ao(s)fornecedor(es). 

5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s)fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços 

aos valores praticados pelo mercado. 

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado 

do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 

5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 



5.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos 

e comprovantes apresentados; e 

5.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

5.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

5.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, sem justificativa aceitável; 

5.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

5.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

5.9.1. por razão de interesse público; ou 

5.9.2. a pedido do fornecedor.  

6. DAS PENALIDADES 

6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital. 

6.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), 

exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, 

caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, 

do Decreto nº 7.892/2013). 

6.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 
7. CONDIÇÕES GERAIS 

7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 

objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do 

Decreto nº 7892/13. 



7.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada 

a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em....(....) vias de igual teor, que, depois de lida 
e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes.  
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